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PARECER SOI3RE PROJETO BE LEI N°985/XIV/y (Ninse CR)

- ALTERA 0 COIMGO BE PROCESSO PENAL NO SENTIDO BE ASSEGURAR A AUnxçAo PARA MEMORIA
FUTURA SEMPRE QUE A VITIMA BE CRIME SEXUAL ASSIM 0 REQUEIRA -

I- SUMARIO

1- Por e-mail datado de 14/10/2021, o Exm° Senhor Dr. Luis Marques Guedes, Ilustre Presidente da Comissão de

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da Repüblica, solicitou parecer escrito sobre o Projeto

de Lei nb985/XIV/3a (Ninse CR), que altera o Cédigo de Processo Penal e a Lei n.° 130/2015, de 4 de Setembro (Estatuto da

Vitima) no sentido de assegurar a audiçäo para memdria flitura sempre que a vitima assim o requeira.

parecer.

2- Por despacho do Exm.° Senhor Bastonário Professor Doutor Luis Menezes Leitão é pedido a ora Relatora a ernissào de

II- PARECER

1- Corn o projecto em análise pretende-se alterar o disposto no artigo 271° do Código de Processo Penal e no artigo 24°

da Lei n.° 130/20 15, de 4 de Seternbro (Estatuto da Vitima).

2-No que se refere ao artigo 271° do Cc5digo de Processo Penal propôe-se o alargamento da previsão, constante do n°1,

de possibilidade de prestaçao de declaraçäo para mernória flitura, no decurso do inqudrito, as situaçóes de rnutilação genital

feminina a de violéncia doméstica e o aditamento de urn novo n°2, que consagre a sua obrigatoriedade, guando reciuerida pela

vItima.

3- Parece-nos que esta previsao de obrigatoriedade se deveria alargar as situacôes em clue a prestayâo de declarayâo para

memória futura d repuerida pelo Ministério Püblico, no decurso do incjudrito. porventura com audicäo prdvia da vItima. para evitar

eventual contradicào entre decisôes judiciais.

4- Na verdade, isso rnesmo se refere na exposiçào de motivos do projecto de lei onde se pode ler o seguinte: ‘~propoinos

que a prestaçào de deelaraçôes pam memória futura seja obrigatdria sempre qua requerida pela vItima ou pelo Ministério

Pâblico
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5- Além disso, na redacçâo proposta para o artigo 24° da Lei fl.0 130 2015, de 4 de Setembro, em que, consequentemente,

se prevé também a obrigatoriedade de prestacAo de declaraçäo pam memoria futura, no decurso do inquérito, já se propôe o

alargamento dessa obrigatoriedade não 56 aos casos em que ha requerirnento da vitima especialmente vulnerável, mas tambem a

reguerimento do Ministério Püblico.

Ill- CONCLUSAO

A Ordern dos Advogados acoihe corn satisfaçâo a tomada de medidas legislativas destinadas a protecçao da vitima de

crime sexual e de violéncia doméstica, corn as ressalvas ja acirna identificadas.

E este o nosso parecer.

Lisboa, 11 de Novembro de 2021

A Relatora,

Vogal do Conseiho Geral

Sandra Martins Leitâo

Largo des. Domingos. 14, I . 1169-060 Lisboa
T. 21 8823550. Fax: 21 8860431
E-mail: cons.geral@cg.oa.pt https://portal.oa.pI


